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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO 
CONTÍNUOS – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO: n° E-84/2018 
PROCESSO FF. n.° 190/2018 
OFERTA DE COMPRA N° 261102260452018OC00004 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 29/06/2018 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/07/2018 – as 09h00min 
 
A Fundação Para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, 
por intermédio do Senhor Rodrigo Levkovicz, Diretor Executivo, RG nº 
28.155.493-6 e CPF nº 295.691.718-80, usando a competência delegada pelo 
artigo 3° do Decreto estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, torna 
público que se acha aberta,  nesta unidade, situada a Av. Prof. Frederico Herman 
Jr, 345 – Prédio 12 – 1º andar - São Paulo, SP – CEP 05459-010, licitação na 
modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de 
contratações denominado ―Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado 
de São Paulo – Sistema BEC/SP‖, com utilização de recursos de tecnologia da 
informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
CFTV – CIRCUITO FECHADO DE TV PARA O PESM – CAMINHOS DO MAR, SITUADO A 
(RODOVIA SP-148) ESTRADA CAMINHO DO MAR, KM 42, VILA JURUBATUBA, SÃO 
BERNARDO DO CAMPO, ESTENDENDO-SE ATÉ O MUNICÍPIO DE CUBATÃO 
(REFINARIA PRESIDENTE BERNARDES), sob o regime de empreitada por preço 
global, que será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 
49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 
2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento 
anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o 
registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus 
representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – 
CAUFESP. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no 
preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe 
de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema 
pela autoridade competente. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento 
e instalação de CFTV – circuito fechado de tv para o PESM – Caminhos do Mar, 
situado a (Rodovia SP-148) Estrada Caminho do Mar, km 42, Vila Jurubatuba, São 
Bernardo do Campo, estendendo-se até o município de Cubatão (Refinaria 
Presidente Bernardes), conforme especificações constantes do Termo de 
Referência que integra este Edital como Anexo I. 
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1.2. Os recursos orçamentários para amparar esta contratação serão 
provenientes da Fonte de Recurso  007.502.061 – Programa de Trabalho nº 
18.543.2511.23150000 – Natureza da Despesa 33.90.39 – Unidade Gestora – 
26045. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO  
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em 
atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha 
para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus 
representantes na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição 
no referido Cadastro. 
 

2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que 
atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha 
de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública 
e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por 
intermédio do Sistema BEC/SP. 
 
2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das 
condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a 
inscrição no Cadastro, para o credenciamento de representantes e para a 
obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico 
www.bec.sp.gov.br. 
 

2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas 
físicas ou jurídicas: 

 
2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 
suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 
Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, 
inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002; 
 
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública 
federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 
 
2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o 
subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, 
nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativamente ou 
judicialmente; 
 
2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de 
licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, 
municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem 
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econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 
12.529/2011; 
 
2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em 
virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração 
administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; 
2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em 
razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos 
do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 
 
2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 
709/1993; 
 
2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à 
Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 
12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 
58.052/2012; 
 

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado 
declare, ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, 
mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo 
de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que conhece e 
aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, 
Convite e Pregão Eletrônico. 
 
2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão 
eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela 
utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por 
pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra 
do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento 
por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção ―CAUFESP‖), conforme 
Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 
 
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante 
em cada pregão eletrônico. 
 
2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 5.6, bem como 
para a fruição do benefício de habilitação com irregularidade fiscal previsto na 
alínea ―f‖ do item 5.9, a condição de microempresa, de empresa de pequeno 
porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da 
Lei Federal nº 11.488/2007, deverá constar do registro da licitante junto ao 
CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 4.1.4.5 deste Edital. 
 
 
 

http://www.bec.sp.gov.br/


 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo, SP – CEP 05459-010 – Tel. 11 2997-5000 

3. DAS PROPOSTAS 
 
3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no 
endereço www.bec.sp.gov.br na opção ―PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA‖, desde 
a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e 
horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a 
licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente 
os requisitos de habilitação constantes do Edital. 
 
3.2. Os preços unitários e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 
formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, 
apurados nos termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 
ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do 
lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação 
de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer 
outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos 
com transporte. 
 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao 
objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 
preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 
 
3.2.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 
atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de 
negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
 
3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar 
pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse 
regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de 
acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de 
não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 
 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao 
órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o 
último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrado o contrato, 
nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a 
comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 
 
3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento 
de que trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante 
comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a 
empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do 
artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 

3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
3.4. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo II, o prazo 
de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
sua apresentação. 
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4. DA HABILITAÇÃO 
 
4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos 
documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 
 
4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 
estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 
de sociedades empresárias ou cooperativas;  
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas 
Brasileiras, em se tratando de sociedade cooperativa;  
 
4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS);  
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 
(CNDT); 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual; 
g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 
 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário 
individual; 
 
a.1). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 
mencionada na alínea ―a‖ deverá ser substituída por certidão negativa de ações 
de insolvência civil. 
 
a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
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4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 
 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no 
que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da 
Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 
 
b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 
10.218/1999; 
 
c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos 
termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

 
4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua 
proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 
 
4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com 
o modelo constante do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 
não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
 
4.1.4.4. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas 
no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante 
legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo III.4, 
declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que 
aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006. 
 
4.1.4.5. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4 e 
admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo 
ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada da seguinte forma: 
 

4.1.4.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão 
expedida pela Junta Comercial competente;  
 
4.1.4.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da ―Certidão de Breve 
Relato de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte‖, expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  
 
4.1.4.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do 
Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o 
limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal 
n° 123/2006. 

4.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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4.1.5.1. Especificamente para os efeitos da qualificação técnica do licitante, 
prevista no artigo 30 – Incisos IV da Lei Federal no 8.666/93 a empresa deverá 
apresentar e comprovar: 
 
4.1.5.1.1. Operacional 
 
Certidão de Registro da empresa no CREA/SP, com validade na data de 
apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais. No caso da licitante vencedora domiciliada em outros 
estados, o certificado de registro expedido pelo CREA da região deverá, 
obrigatoriamente, conter a averbação de sua vigência do CREA/SP. 
 
A proponente deverá apresentar atestados de bom desempenho anterior em 
contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual 
ou superior, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
especifiquem em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, 
com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e 
local da prestação dos serviços. Os atestados deverão conter: 
 

 Prazo contratual e datas de início e término; 
 Local da prestação dos serviços; 
 Natureza da prestação dos serviços; 
 Quantidades executadas; 
 Caracterização do bom desempenho do licitante; 
 Outros dados característicos; e, 
 A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do 

signatário. 
 
4.1.5.1.2. Profissional 
 
A Capacidade Técnica Profissional far-se-á mediante a comprovação pela licitante 
de possuir no seu quadro permanente, e/ou contratado, na data de apresentação 
da proposta, profissional de nível superior: 
 

 01 (um) Técnico Eletrônico ou Telecomunicações ou TI ou Informática ou 
Engenheiro Eletricista, todos com habilitação para serviços de segurança 
eletrônica, registrado no CREA, sendo detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de serviços de rede de dados, CFTV 
ou instalações de telecomunicações. Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
emitida pelo CREA, e em nome do responsável técnico que se 
responsabilizará pela execução do objeto contratado e que faça parte do 
quadro permanente da licitante, todos com a finalidade de comprovar a 
supervisão das atividades referidas. 

 
A licitante deverá comprovar que o profissional de nível superior, detentor do 
atestado apresentado, pertence ao seu quadro permanente de pessoal e/ou 
contratado. A comprovação do vínculo empregatício poderá ser efetuada através 
da Ficha de Registro de Empregado, ou cópia autenticada da CTPS, no caso de 
profissional liberal contratado, mediante a apresentação do respectivo 
instrumento de contrato ou documento equivalente. Na hipótese de o detentor 
do atestado ser proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará 
mediante apresentação do Contrato Social em vigor. 
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4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
a Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou 
confirmar o teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das 
comprovações de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica 
(caso exigidas nos itens 4.1.3 e 4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as 
sanções penais e administrativas pertinentes. 
 
4.2.3.Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz 
quanto pelo estabelecimento que executará o objeto do contrato. 
 
5. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
5.1. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão 
pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua 
divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de 
preços. 
 
5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 
 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 
neste Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das 
demais licitantes; 
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 
2.2 deste edital. 

 
5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, 
observado o disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas 
das demais licitantes. 
 
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido 
pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 
propostas classificadas e das desclassificadas. 
 
5.4. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes 
detentoras de propostas classificadas. 
 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 
menor preço ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, 
observada em ambos os casos a redução mínima fixado no item 5.4.2, 
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aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o 
primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do 
mesmo valor. 
 
5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e incidirá sobre o valor total. 
 
5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
 

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente 
pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance 
admissível ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que 
trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação 
automática. 
 
5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições 
estabelecidas no item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, 
automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do 
registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 
 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo 
sistema eletrônico: 
 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros 
no sistema e respectivos valores; 
 
5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de 
duração indicados no item 5.4.3. 
 

5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o 
último preço admitido de cada licitante. 
 
5.6. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às 
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos 
valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 
proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro, para que 
apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja 
propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de 
sorteio. 
 
5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da 
proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de 
preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições 
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estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos valores das 
propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 
 
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de 
que trata o item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei 
Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o direito de preferência, 
passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
 

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante 
troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores 
referenciais constantes do CADTERC; quando inexistentes tais valores, será 
aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
 
5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios 
desse regime tributário diferenciado. 
 
5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora 
da melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de 
proposta detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste 
Edital, contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação 
a partir do valor total final obtido no certame.  
 

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes 
a composição de preços unitários de serviços e/ou de 
materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que 
julgar necessários. 
 
5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa 
por até 02 (dois) dias úteis para a apresentação da planilha de 
proposta em conformidade com o modelo do Anexo II.  
 
5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a 
obrigação estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita 
pelo Pregoeiro. 
 

5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao 
julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 
 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes 
do CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 
 
b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos 
requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 
possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante 
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consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. 
Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, 
devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por meio 
eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 
 
c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste 
Edital mediante a apresentação de documentos, preferencialmente por 
correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde 
que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida 
decisão sobre a habilitação. As declarações solicitadas no item 4.1.4 e as 
comprovações de qualificação técnica, caso exigida no item 4.1.5, serão 
obrigatoriamente apresentadas por correio eletrônico, sem prejuízo do 
disposto no item 5.9, ―a‖, ―b‖ e ―c‖ deste Edital. 
 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a 
que se refere a alínea ―b‖, ou dos meios para a transmissão de cópias de 
documentos a que se refere a alínea ―c‖, ambas deste subitem 5.9, 
ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 
ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as 
eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas ―b‖ e ―c‖, a 
licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 
 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos 
documentos enviados na forma constante da alínea ―c‖ deverão ser 
apresentados no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, em até 02 
(dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade 
do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades cabíveis; 
 
f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições 
estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007 será exigida 
apenas para efeito de celebração do contrato. Não obstante, a apresentação 
de todas as certidões e documentos exigidos para a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de habilitação, 
ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 
 
f.1) A prerrogativa tratada na alínea ―f‖ abrange apenas a regularidade 
fiscal e trabalhista do licitante enquadrado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas 
no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, não abrangendo os demais 
requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser 
comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita neste item 
5.9. 
 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
 
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a 
nova data e horário para sua continuidade. 
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i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais 
licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante 
vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O 
Pregoeiro deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por 
meio eletrônico. 

 
5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea ―f‖ do item 5.9 deverá 
comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante 
a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas 
com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do 
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da Administração. 
 
5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea ―f‖, do item 5.9, a 
sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no 
item 5.10 para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e 
trabalhista. 
 
5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente 
sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o 
item 5.10, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 
5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos 
moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de 
que trata o item 5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em 
que será declarado vencedor. 
 
6. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos 
moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de 
mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio 
disponibilizado no sistema. 
 
6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que 
poderão apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 
(três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. 
Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do término 
do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, 
sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado pela 
Unidade Compradora. 
 
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio 
eletrônico no sítio www.bec.sp.gov.br, opção ―RECURSO‖. A apresentação de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada 
mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos no item 6.2. 
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6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará 
na decadência do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do 
certame ao vencedor na própria sessão pública e, em seguida, propor à 
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 
 
6.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
6.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
6.7. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  
 
7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
7.2.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão 
pública, implicará: 
 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto 
em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo 
superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e 
reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e 
horário para a sua continuidade; 
b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances 
pelas licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 

 
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 
conclusão válida da sessão pública ou do certame. 
 
8. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste 
Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua 
execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 
 
8.2. A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de 
contrato. 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
9.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de 
contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
 
10. DOS PAGAMENTOS  
 
10.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o termo de 
contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
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10.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A contratação decorrente deste certame licitatório será formalizada 
mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital 
como Anexo V. 
 

11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos 
apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade 
fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade 
Compradora verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e 
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente 
os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
 
11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 
por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com 
prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 
 
11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como 
para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de 
registros em nome da adjudicatária no ―Cadastro Informativo dos Créditos 
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL‖, bem 
como a comprovação de regularidade perante a Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Esta condição será 
considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos 
registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da 
Lei Estadual nº 12.799/2008. 
 
11.1.4.  O ―Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções‖, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e o 
―Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS‖, no 
endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis, deverão ser 
consultados previamente à celebração da contratação, observado o disposto 
nos itens 2.2.1 e 2.2.2 deste Edital. 
 
11.1.5. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 
 

a) a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária 
com exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade 
cooperativa; 
b) a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do 
certame licitatório, houver se comprometido a exibir antes da 
celebração do contrato por meio de declaração específica, caso 
exigida no item 4.1.4.6 deste Edital. 

 
11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data 
da convocação, comparecer no local e horário indicados pela Unidade 
Compradora para assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura 



 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo, SP – CEP 05459-010 – Tel. 11 2997-5000 

poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada do interessado 
e aceita pela Administração. 
 
11.3. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova 
sessão pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, quando a 
adjudicatária: 
 

11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal, nos moldes do item 
5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no 
disposto na alínea ―e‖ do item 5.9; 
 
11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não 
apresentar a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste 
Edital. 
 
11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e 
local indicados para a sua assinatura; 
 
11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 
deste Edital; 

 
11.4 A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior 
a 03 (três) dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo. 
 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos 
www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção ―NEGÓCIOS PÚBLICOS‖. 
 
11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão 
as disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital. 

 
12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas no Anexo IV deste Edital, garantido o exercício de prévia 
e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no ―Sistema Eletrônico de 
Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções‖, no endereço 
www.esancoes.sp.gov.br, e também no ―Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS‖, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
12.4. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de 
obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 
 
12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo 
da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo 
de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 
Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da 
Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante 
desta licitação. 
 
14. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 
14.1. Qualquer pessoa poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública. 
 
14.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por 
meio eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção ―EDITAL‖. 
 
14.3. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública.  
 
14.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 
data para realização da sessão pública, se for o caso. 
 
14.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 
 
14.6. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
14.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 
condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 
Referência e na minuta de termo de contrato. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
15.2. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas 
ao sistema, pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da 
Fazenda. 
 
15.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento 
anexo à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe 
de apoio. 
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15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 
 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor 
oferta;  
 
15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

 
15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou 
durante a sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação 
para a Unidade Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes 
em qualquer momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de 
negociação, especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a 
entrega das propostas. 
 
15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de 
desclassificação do licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não 
aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de 
Preço". 
 
15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada 
pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já 
existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

 
15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará no afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios 
eletrônicos www.imesp.com.br, opção ―NEGÓCIOS PÚBLICOS‖ e 
www.bec.sp.gov.br, opção ―PREGÃO ELETRÔNICO‖. 
 
15.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo. 
 
16. DOS ANEXOS  
 

16.1. Integram o presente Edital:  
 
 Anexo I – Termo de Referência;  

 Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 

  Anexo A – Planilha de Quantidades e Custos; 

 Anexo III – Modelos de Declarações; 

 Anexo IV – Portaria FF/DE nº 279/2018; e 
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 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 

 
São Paulo, 28 de junho de 2018. 

 
 
 

Elisabeth Sutter 
Subscritora do Edital 

 
 
 

Rodrigo Levkovicz 
Diretor Executivo
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TdR - Termo de Referência 
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1. Objeto 
Contratação de fornecimento e instalação de CFTV – circuito fechado de tv para o 

PESM – Caminhos do Mar, situado a (Rodovia SP-148) Estrada Caminho do Mar, km 

42, Vila Jurubatuba, São Bernardo do Campo, estendendo-se até o município de 

Cubatão (Refinaria Presidente Bernardes). 

 

Figura 1 – Vista da Baixada Santista vista pelo Caminhos do Mar. 

2. Introdução 

O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO e SMA — SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, através da 

FUNDAÇÃO FLORESTAL - FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, tem por objetivo contribuir para a conservação, manejo e ampliação 

das florestas de proteção e produção do Estado de São Paulo. 

Com esse fim, apoia, promove e executam ações integradas voltadas para a 

conservação ambiental, a proteção da biodiversidade, o desenvolvimento 

sustentável, a recuperação de áreas degradadas e o reflorestamento de locais 

ambientalmente vulneráveis, realizando parcerias com órgãos governamentais e 

instituições da sociedade civil. 

Também é responsável pela comercialização de produtos extraídos de florestas 

plantadas em áreas pertencentes ou possuídas pelo patrimônio do Estado. 

Atualmente, a FUNDAÇÃO FLORESTAL é responsável pela gestão de 94 (noventa e 

quatro) Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável, sendo. 

Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso Sustentável: 

 32 Parques Estaduais; 

 15 Estações Ecológicas; 

 01 Floresta Estadual; 

 01 Reserva Estadual; 

 02 Reservas Extrativistas; 

 07 Reservas de Desenvolvimento Sustentável; 

 27 Áreas de Proteção Ambiental. 

 03 Áreas de Proteção Ambiental Marinha; 

 03 Áreas de Relevante Interesse Ecológico; 
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 02 Monumentos Naturais. 

A estas atribuições foram incorporadas atividades relacionadas às RPPN - Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural, e aquelas relativas às ARIES - Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico. 

Com objetivos mais específicos, pretende-se otimizar os sistemas de proteção das UC 

– Unidades de Conservação, criando-se infraestruturas para fiscalização e 

administração, melhorar a capacidade de gestão dessas unidades e incentivar o 

turismo sustentável nas áreas que tenham potencial. 

2.1. Programa Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e Mosaicos da Mata 

Atlântica 

Com a expansão da atuação no município de Cubatão para outros locais do Estado, o 

cenário inicial do Programa tornou-se ainda mais complexo. À crítica situação dos bairros-

cota e de seu trecho no Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) somavam-se agora as 

questões peculiares dos litorais Norte e Sul, do Mosaico de Ilhas e de Áreas Marinhas 

Protegidas e do Mosaico Juréia-Itatins. Essas áreas encontrava-se em estágios muito 

diferentes de preservação e uso sustentável, o que exigia ações distintas de manejo e 

recuperação, por meio do diálogo com comunidades quilombolas, caiçaras, pescadores, 

proprietários rurais, posseiros e demais populações tradicionais, além de uma análise 

detalhada para as práticas adequadas do ecoturismo, da educação ambiental e da 

pesquisa científica. 

Para equacionar essa pluralidade de situações, o Programa se organizou em várias 

frentes de atuação, envolvendo diversas equipes da administração pública. Assim, 

nessa primeira fase foram previstos recursos de mais de R$ 1 bilhão para a 

realização das atividades de conservação e recuperação da Mata Atlântica, para o 

reassentamento das famílias dos bairros-cota e para o reassentamento de famílias 

residentes no interior do PESM em outros municípios do litoral. 

 

Figura 2 - Mapa do Programa. 
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As ações foram estruturadas e agrupadas em três grandes componentes: 

1. Proteção das Unidades de Conservação; 

2. Investimentos Sociais no Parque Estadual da Serra do Mar; 

3. Fiscalização das Unidades de Conservação. 

Cada um desses componentes possui objetivos específicos, cujas ações são 

desenvolvidas pelos órgãos executores do Programa: 

a) Secretaria de Estado do Meio Ambiente, por meio da Fundação Florestal; 

b) Secretaria de Estado da Habitação, por meio da Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU). 

Para a operação desses componentes, o contrato entre o Governo do Estado e o BID 

determinou a criação de Unidades de Execução do Programa (UEP) nas secretarias 

do Meio Ambiente e da Habitação – cada UEP contando com uma equipe mínima 

necessária para a realização dos trabalhos. O contrato também solicitou, como uma 

das condições prévias para o início das atividades, que esses órgãos executores 

celebrassem um convênio geral com a Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Regional, e, ainda nesse âmbito, indicou que a Fundação Florestal 

firmasse convênios específicos com o Instituto de Botânica e com a Polícia Militar 

Ambiental para o desenvolvimento de suas ações. 

Com tantas equipes de trabalho em um processo bastante complexo, o contrato 

destacou também a criação de uma Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP), 

para garantir o êxito e a integração das ações desenvolvidas: 

 UGP Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e Sistemas de Mosaicos da 

Mata Atlântica. 

Ligada diretamente ao Gabinete do Governador do Estado e à Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento Regional, a UGP foi estabelecida com a função de 

gerir o cumprimento dos objetivos estratégicos do Programa e executar as ações 

necessárias de coordenação interinstitucional, realizando o acompanhamento físico, 

técnico, institucional e financeiro dos distintos componentes e suas atividades. Além 

disso, a UGP é responsável pela interface com as equipes técnicas do BID no 

processo de implementação do Programa, pois é porta-voz oficial das autoridades 

governamentais do Governo do Estado e de outras instâncias públicas pertinentes. 

A integração entre as equipes de técnicos do Estado de São Paulo e do BID tem sido 

muito bem-sucedida, promovendo o bom andamento da implantação e gestão das 

ações. 

Além do apoio financeiro, essa parceria ainda prevê a avaliação de toda a 

metodologia de reassentamento das famílias e o monitoramento das metas e dos 

impactos sociais e ambientais do Programa. 

Do ponto de vista da atuação no território, é possível observar as ações do Programa 

Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e Sistema de Mosaicos da Mata 

Atlântica em três grandes eixos: 01. Parque Estadual da Serra do Mar; 02. Mosaico 

Juréia-Itatins; 03. Mosaico de Ilhas e de Áreas Marinhas Protegidas. 

Cada um desses territórios possui núcleos administrativos e unidades de 

conservação específicas, nos quais uma série de ações tem sido implementadas. 
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2.2. PESM Caminhos do Mar 

Localizado no Parque Estadual Serra do Mar, o núcleo Caminhos do Mar tem o 

objetivo de oferecer atividades de visitação pública, recreação, educação ambiental 

e ecoturismo no trecho de Serra que compõe a Estrada Velha de Santos. O local 

abriga um precioso patrimônio ambiental, caracterizado por Mata Atlântica de grande 

beleza cênica, além de um acervo histórico-cultural que marca períodos da história 

do desenvolvimento do Estado de São Paulo. 

Esse acervo é representado pela Calçada do Lorena (1792), primeiro caminho 

pavimentado com rochas ligando o planalto ao litoral e pelo conjunto de oito 

monumentos históricos construídos em 1922, em comemoração ao centenário da 

Independência do Brasil. Na década de 1970, os monumentos foram tombados pelo 

CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo e graças a grande riqueza natural e histórica, a área 

foi declarada pela UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Desde a sua 

abertura à visitação, em 2004, o Caminhos do Mar recebe um crescente público de 

visitantes, incluindo instituições públicas e privadas que busca proporcionar aos seus 

colaboradores o acesso a esse vasto patrimônio ambiental e cultural. 

2.2.1. Serviços Ecossistêmicos 

O Parque Estadual Serra do Mar é uma Unidade de Conservação de proteção integral 

instituído por Decreto Estadual n° 10251/1977 e pela Lei Federal n° 9985/2000, que 

rege o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

Foi criado com a finalidade de assegurar a integral proteção à flora, à fauna, às 

belezas naturais, bem como apresenta para garantir em seu Plano de Manejo que 

algumas de suas áreas sejam destinadas ao atendimento de objetivos educacionais, 

recreativos e científicos que integrem através do uso público a sociedade. 

Na área do Caminhos do Mar, a formação vegetal é composta por Floresta Ombrófila 

Densa que inclui parcela da planície de transição entre o ecossistema de restinga e 

as matas de encosta já no maciço da Serra. São presentes espécies da Flora e Fauna 

ameaçada de extinção, bem como incluem áreas de preservação permanente 

através de suas nascentes, cachoeiras e cursos hídricos que servem a Baixada 

Santista. 

2.2.2. Atrativos 

O Roteiro de visitação aos Caminhos do Mar compreende o trecho de serra da 

Estrada Velha de Santos, em uma região de Mata Atlântica, na Serra do Mar, na 

divisa entre os municípios de São Bernardo do Campo e Cubatão. 
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Figura 3 – Entrada da Unidade em S. B. Campo e em Cubatão. 

A atividade proposta é uma caminhada pela estrada e a contemplação dos 

monumentos históricos. O roteiro acontece em sentido único (caminhada subindo ou 

descendo a Estrada Velha), com acesso pelo município de São Bernardo do Campo e 

término já no município de Cubatão. 

Visitantes avulsos - organizados em grupos, os visitantes percorrem metade da 

extensão da Estrada Velha até a altura do monumento Padrão do Lorena, voltando 

pelo mesmo portão do início do acesso, seja por São Bernardo do Campo ou Cubatão. 

Neste caso, o roteiro abrange um trecho de descida mais subida. Quando o clima 

permitir, é também liberada a caminhada para um trecho da Calçada do Lorena. 

 

Figura 4 – Casa de Visitas. 

São 09 km de descida passando pelos monumentos históricos e locais inesquecíveis 

que contemplam visão da Planície Litorânea, o maior Porto da América do Sul e seus 
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meandros que compõem o sistema estuarino (manguezais) da Baixada Santista. O 

tempo estimado é de 4 a 5 horas. 

 

Figura 5 – PESM Caminhos do Mar via satélite. 

Há atividades para as escolas, que poderão ir com seus respectivos professores, 

responsáveis e, preferencialmente, acompanhada de empresas de turismo 

pedagógico para melhor aproveitamento das potencialidades nas atividades de 

estudo e interpretação do meio natural. 

2.2.3. Pouso Paranapiacaba 

Construção em alvenaria utilizando-se de rochas escolhidas, tijolos e elementos de 

granito lavrado, o local é circundado por varandas que se integra completamente à 

paisagem. 

Como homenagem a era automobilística, possui painel de azulejos pintados 

retratando o mapa do Estado de São Paulo e as estradas existentes da época. Era um 

antigo ponto de parada de carros durante a viagem entre Santos e São Paulo. 

Paranapiacaba, em tupi, significa ―local de onde se vê o mar‖. 

  

Figura 6 – Pouso Paranapiacaba. 



 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo, SP – CEP 05459-010 – Tel. 11 2997-5000 

2.2.4. Rancho da Maioridade 

Ponto de descanso e reabastecimento durante a viagem entre São Paulo e Santos no 

km 47, seu nome é alusivo à Estrada da Maioridade, construída entre 1841 e 1846. 

Um painel de azulejos ilustra a subida da Serra por figuras políticas ilustres do século 

XIX tal como Dom Pedro II. 

  

Figura 7 – Rancho da Maioridade. 

2.2.5. Calçada do Lorena 

Calçada do Lorena é o primeiro caminho pavimentado que ligou São Paulo a Santos, 

construído a mando do então governador-geral da Capitania, Bernardo José Maria de 

Lorena. O caminho se localiza na serra do Mar, no estado de São Paulo. 

Um dos chamados Caminhos do mar de São Paulo, foi aberto, ao final do século XVIII, 

em função das precárias condições do Caminho do Padre José de Anchieta, que 

inviabilizavam o transporte do açúcar e demais gêneros do planalto de Piratininga, 

pela serra do Mar, até ao porto de Santos, no litoral. 

Desse modo, em 1790 iniciou-se uma nova via, calçada de pedras, por determinação 

do governador da capitania de São Paulo, Bernardo José Maria de Lorena. As obras 

ficaram a cargo do Brigadeiro João da Costa Ferreira, engenheiro da Real Academia 

Militar de Lisboa. Concluída em 1792, estendia-se por 50 km, reduzindo em cerca de 

20% o percurso entre Santos e São Paulo de Piratininga. 

  

Figura 8 – Calçada do Lorena e Monumento Padrão do Lorena. 
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É considerada uma das maiores obras da engenharia na colônia, à época, uma vez 

que transpor os mais de 700 metros de desnível representados pela serra do Mar, 

numa região de mata densa e altos índices pluviométricos, foi um desafio que, para 

ser vencido, exigiu de seus construtores a adoção de técnicas ainda inéditas na 

Capitania de São Paulo. 

A pedra foi utilizada na pavimentação, na construção de muros de arrimo e de 

proteção junto aos despenhadeiros e nos canais pluviais da Calçada. Nas curvas do 

trecho de serra, caixas de dissipação desviavam para fora da via as águas 

conduzidas pelos canais pluviais. 

Menos íngreme, foi a primeira via a possibilitar o trânsito de tropas de muares, 

consumindo apenas dois dias na subida. Uma das mais importantes viagens 

realizadas por essa via ocorreu em 1822, uma vez que por ela, o Príncipe-Regente D. 

Pedro subiu a serra em direção a São Paulo, vindo a proclamar, a 07 de setembro, a 

Independência do Brasil. Os remanescentes da calçada encontram-se preservados e 

abertos à visitação turística no trecho que se estende do seu início, no planalto, até 

ao seu terceiro encontro com a Rodovia Caminho do Mar. 

No governo de Washington Luís (1926-1930) foi recuperada a Estrada do Mar e 

construído o Belvedere e o Padrão do Lorena, em homenagem ao construtor da 

Calçada, que na época em que foi construída, era uma das mais modernas estradas 

do mundo. 

3. Justificativa 

O PESM – Caminhos do Mar tem sofrido ao longo dos anos diversos tipos de invasão, 

vandalismo e depredação em suas edificações e áreas naturais, bem como o uso 

inadequado dos recursos hídricos para atividades de pesca e banho em áreas de 

risco. 

Como os diversos patrimônios culturais e ambientais existentes no PESM – Caminhos 

do Mar estão espalhados por uma extensa área, seu monitoramento/fiscalização 

requer grande esforço, assim, com a implantação de câmeras de 

segurança/monitoramento nas portarias e monumentos históricos, será possível 

utilizar os vigilantes existentes para inspeções em outras áreas críticas que não 

estão abrangidas neste objeto por não possuírem infraestrutura adequada. 

O CFTV além de colaborar com a questão da vigilância, também será útil para 

complementar o monitoramento da visitação no Caminhos do Mar, que pelo seu 

potencial tem apresentando uma demanda crescente, permitindo que os vigilantes 

possam circular com maior regularidade pela área de uso público, oferecendo maior 

segurança aos visitantes. 

4. Serviços a Serem Executados 

Deverão ser instalados equipamentos e infraestrutura necessária para o 

monitoramento por câmeras em 04 locais (CFTV) e infraestrutura para mais 09 locais 

na estrada SP 148 – Caminhos do Mar, estes pontos são edificações de 

monitoramento e vigilância que contam com infraestrutura básica de energia elétrica 
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e rede de Internet e, deverão fornecer acesso remoto para monitoramento remoto e, 

deverão ser instalados somente a invólucro de câmeras para instalações futuras: 

 CFTV 01 – guarita em S. B. Campo; 

 CFTV 02 – guarita EMAE; 

 CFTV 03 – guarita em Cubatão; 

 CFTV 04 – guarita Anchieta; 

 Infra 01 - guarita em S. B. Campo; 

 Infra 02 - guarita EMAE; 

 Infra 03 - guarita Cubatão; 

 Infra 04 - guarita Anchieta; 

 Infra 05 - Pouso Paranapiacaba; 

 Infra 06 - Casa de Visitas; 

 Infra 07 - Rancho da Maioridade; 

 Infra 08 - Padrão do Lorena; 

 Infra 09 - Centro de Visitantes. 

Todos os materiais utilizados devem atender integralmente às especificações 

correspondentes adotadas pelas normas ABNT. 

 

Figura 9 – Locais do objeto. 

A Contratada deve colocar na obra todo o equipamento necessário à perfeita 

execução dos serviços, em termos de qualidade e atendimento ao prazo contratual, 

normas e segurança. A relação do equipamento a ser alocado deve ser ajustada às 

condições particulares vigentes e submetida, previamente, à apreciação da 

Fiscalização do SEI - SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA DA FFLORESTAl, 

que deve julgar a sua suficiência. 

A Contratada deverá fornecer todo o material e mão de obra necessária para a 

execução dos serviços bem como todos os seus acessórios e serviços 

complementares como transportes, EPI, alojamentos, alimentação, medições, laudos 

e etc. 
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A aprovação dos materiais a serem utilizados nos serviços ficará a cargo do SEI. 

Todos os equipamentos deverão conter, quando aplicável, selos do INMETRO, Anatel 

e etc. 

4.1. Normatização 

As Normas a serem utilizadas estão listadas abaixo: 

 NBR 14136 - Novo Padrão Brasileiro de Tomadas; 

 NBR 5410:2008 Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

 NBR 5474 - Eletrotécnica e Eletrônicos - conectores elétricos; 

 NBR 5471 - Condutores Elétricos; 

 NBR 14306:1999 - Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em 

redes internas de telecomunicações em edificações – Projeto; 

 NBR 14565 – Normas de Cabeamento Estruturado para Rede Interna de 

Telecomunicações; 

 EIA/TIA 568B e ISOC/IEC 11801 - Sistemas de Cabeamento Estruturada; 

 Demais normas complementares. 

Estas Normas ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas estabelecem os 

requisitos exigíveis para a execução de serviços juntamente com normas 

complementares. 

4.2. Infraestrutura 

Deverá ser provida toda a infraestrutura necessária para o bom funcionamento do 

sistema de monitoramento por câmeras. São quatro guaritas, que contará com 

câmeras em postes, eletroduto enterrados e fiação para rede de dados blindado, com 

malha de no mínimo 90% ou malha inteiriça em alumínio, deverá ser instalado junto 

ao cabeamento aterramento dos cabos através de protetor de surto especial para 

rede RJ45. 

 

Figura 10 – Esquema de ligações dos equipamentos em rack. 
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Deverá ser instalados caixas de passagem para a tubulação. Todos os equipamentos 

deverão ser acondicionados em rack totalmente fechado, toda a energia será provida 

por sistema de energia ininterrupta. 

4.2.1. Postes 

Instalação de postes metálicos telecônicos com suporte para a instalação de câmeras 

CFTV, deverá ter suporte para entrada e saída de cabeamento interno, com altura de 

4m. Deve atender: 

 A norma NBR-14744; 

 Tratamento por galvanização a fogo, conforme norma NBR-6323; 

 A fixação dos postes pode ser através de flange com chumbadores ou 

engastados no solo; 

 Acabamento galvanizado a fogo e pintado. 

O poste Telecônico deverá ser fabricado em tubo de aço SAE 1010/1020 conificado e 

soldado com processo circular em seções variáveis. As quantidades e 

dimensionamentos das seções se alteram de acordo com a altura e área vélica. 

  

Figura 11 – Postes telecônicos para câmeras. 

 

Figura 12 – Exemplo de farpa metálica para solda em postes. 

Todos os postes deverão possuir dispositivos de SPDA – Sistema de Proteção contra 

Descarga Atmosférica, e dispositiva para evitar a subida sem escada para evitando o 

furto dos equipamentos. O SPDA deverá ser composto por captor tipo Franklin de 4 
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pontas fixado diretamente ao poste, na base do poste deverá ser instalado um 

dispositivo para aterramento com cabo de cobre nú de 50mm² até a haste de 

aterramento. 

 

Figura 13 – Poste com SPDA. 

4.2.2. Instalações Elétricas 

Deverá ser instalada uma caixa com disjuntor DR – Diferencial Residual monofásico 

para proteção do sistema juntamente com protetor de surto. 

Todas as tubulações de eletroduto deverão ser de PVC rígida branco com condulete 

para tomada padrão brasileiro ABNT, a tubulação de distribuição do cabeamento de 

rede deverá ser de PEAD flexível, enterrado, com caixas de passagem em concreto 

com tampas herméticas e fundo de brita. 

 

Figura 14 – Exemplo de quadro elétrico, supressor de surto, mini disjuntor e pente. 

Deverá ser instalada uma caixa de sobrepor para acondicionar disjuntores DR e 

supressores de surto. O barramento do condutor de proteção (terra) será 

eletricamente ligado ao barramento de equipotencialização principal e ao condutor 

neutro. A saída dos condutores deste quadro será feita por meio de eletrodutos de 

PVC rígido ou PEAD. 



 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo, SP – CEP 05459-010 – Tel. 11 2997-5000 

 

Figura 15 – Eletroduto em PEAD subterrâneos. 

Deverá possuir elemento de fixação de cabos em sua entrada, conhecido como 

―prensa cabos‖, deverão ainda possuir porta documentos e plaqueta de identificação 

dos circuitos, todos os cabos deverão possuir conector apropriados para a fixação 

nos disjuntores, sendo estes prensados ou soldados e identificados por anilhas 

plásticas 

 

Figura 16 – Exemplo de ligação elétrica do quadro. 

Deverá ligar cada uma das fases à terra, deverá ter capacidade de isolação de 275 V 

e capacidade de condução mínima de corrente de 20 KA. 

Juntamente com o dispositivo acima, um protetor contra descarga elétrica de baixa 

intensidade, conhecido como ―choque elétrico‖, estes são chamados de dispositivo 

DR (diferencial residual) e deverá ser instalado após o disjuntor geral, deverá ter 

capacidade de isolação de 250 V e corrente de desarme de no máximo 30 mA. 

As pontas de todos os fios que serão conectados aos disjuntores, tomadas e 

interruptores deverão conectorizados. Os circuitos também deverão ser identificados 

através de anilhas plásticas junto aos quadros e caixas de passagem. 
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Figura 17 – Conectores ilhós para terminação da fiação elétrica 

4.2.3. Rack 

Confeccionado em estrutura monobloco soldada com dois Perfis 19", móveis na 

profundidade, longarinas laterais perfuradas em toda a extensão para fixação dos 

perfis, fechamentos laterais removíveis com trava interna, porta com ângulo de 

abertura de 180° facilitando a instalação e manutenção dos equipamentos. 

 

Figura 18 – Rack metálico com vidro fumê. 

Deverá possuir base e teto com abertura para passagem de cabos, ventilação natural 

e forçada (127V), traseira com furação para fixação na parede e passagem de cabos 

com fita de reforço, pintura pó eletrostática texturizada de alta resistência, fecho 

com chave, dobradiças reforçadas e três bandejas. 

4.2.4. Protetor de Surto e Alimentação de Rede 

O protetor deverá possuir as seguintes características de conexão elétrica através de 

modular Jack & Plug RJ45, adequado para a proteção de equipamentos instalados em 

locais de baixa exposição a surtos, provenientes de descargas atmosféricas ou outros 

tipos de distúrbios elétricos. 

O equipamento deverá fornecer energia por fonte chaveada para dispositivos 

compatíveis com o padrão IEEE 802.3af, que pode prover até 15,4 W por porta com 

alcance de até 100 metros), PoE – Power over Ethernet e montados sobre trilho. 
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Figura 19 – Protetor de surto de rede para cabos UTP com suporte a PoE. 

Possuir configuração de um estágio, utilizando diodo supressor de avalanche do tipo 

TransZorb, proporcionando proteção eficaz e extremamente rápida. Deverá ser 

facilmente instalado por concepção mecânica que permitirá montar sobre trilho 

padrão DIN tipo TS-32 ou TS-35. 

 

Figura 20 – Exemplo de Sistema de alimentação via Ethernet – PoE com fonte 
chaveada. 

Configuração de proteção a 8 fios, sendo que os condutores protegidos são os pinos 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8, tensão máxima de serviço de 19,4V e suporte a PoE (Power 

over Ethernet). 

4.2.5. UPS e Baterias 

Fornecimento de sistema de energia ininterrupta (UPS) com bateria externa, 

capacidade de 600 W, padrão 19‖ para montagem em rack com trilhos e bateria 

externa automotiva selada com capacidade de 75 Ah e 12 V, este sistema de 

baterias poderá ser um conjunto de pequenas baterias para compor a capacidade de 

corrente elétrica por hora da bateria estacionárias. 

 

Figura 21 – UPS com entrada para baterias externas para rack de 19‖. 
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Este conjunto ou unitário deverá ser acondicionado em caixa plástica perfurada para 

ventilação e proteção dos componentes elétricos expostos. 

 

Figura 22 – Régua de tomadas padrão rack 19‖. 

A unidade deverá ter entrada automática 100-240 e saída 127V com tomadas no 

padrão brasileiro. Deverá ser fornecido uma régua com 08 tomadas padrão 19‖, com 

cabo PP de 3x2,5mm². 

4.2.6. Cabos de Rede 

Para todas as instalações de rede externa será necessária a adoção de cabos 

blindados de par trançados – STP CAT5E, a blindagem deverá abranger todo o 

comprimento do cabo e protege-lo de qualquer interferência externa. O cabo STP 

deverá combinar as técnicas de blindagem, cancelamento e trançamento de fios. 

 

Figura 23 – Exemplo de cabo STP. 

Conforme especificado para uso nas instalações de rede Ethernet, o STP fornecerá 

resistência à interferência eletromagnética e à interferência de freqüência de rádio 

sem aumento significativo do peso ou do tamanho do cabo. O cabo deverá ser 

aterrado e em conjunto com conectores RJ45 metálico com aterramento. 

 

Figura 24 – Conector RJ45 blindado. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi6j8Ku_KPZAhXKlZAKHZTuCNEQjRwIBw&url=https://arstechnica.com/uncategorized/2008/11/eulogy-for-a-good-friend-rip-twisted-pair-telephone-line/&psig=AOvVaw06J7YYH17YCqOOeU7uKIKh&ust=1518648406258895
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Para as instalações internas (rack) serão adotados cabos UTP Cat 5E em patch cords 

com conectores plásticos moldados na medida de 02 pés (0,6 m) na pinagem EI-TIA 

568-B. 

 

Figura 25 – Conector no formato EIA-TIA 568B. 

4.2.7. Sinalização 

Para garantir os direitos de todos os frequentadores e funcionários, conforme os 

termos de lei abaixo, placas informando a filmagem deverão ser fixadas nos locais de 

filmagens duas placas por local de instalação (total 18 placas) e de fácil acesso para 

leitura: 

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 

manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 

palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa 

poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 

couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se 

destinarem a fins comerciais. 

Além disso, temos em São Paulo a Lei n° 13.541, de 24 de março de 2003: 

Art. 1° - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, 

deverão ser afixadas placas com os seguintes dizeres: 

"O ambiente está sendo filmado. As imagens gravadas são 

confidenciais e protegidas, nos termos da lei". 

Parágrafo Único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 

legíveis e colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e 

saída dos ambientes controlados. 

 

Figura 26 – Exemplos de sinalização para filmagem. 

As placas deverão ser em alumínio resistente e pintura resistente às intempéries. 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/6/60/RJ-45_TIA-568B_Left.png
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4.3. Equipamentos 

O sistema para monitoramento, gravação e transmissão de imagens de câmeras. Os 

registros deverão ser digitalizados, capturados com data e hora, comprimidos e 

guardados no HD (disco rígido), como arquivos para posterior observação, por 

período de 30 (trinta) dias corridos ou mais. 

 

Figura 27 – Esquema de ligação. 

O sistema CFTV, objeto deste projeto básico, deverá ter altíssima qualidade de 

gravação dos arquivos, grande velocidade de captura de imagens por segundo, 

facilidade em se assistir às gravações, tendo possibilidade de fazer-se backup em HD 

externo ou outro dispositivo de armazenamento de dados portátil USB. A tecnologia a 

ser utilizada será o IP – Internet Protocol, IP v.4 e protocolo TCP/UDP, distribuídos por 

switch. 

4.3.1. NVR 

O sistema que deverá ser fornecido será o NVR - Network Video Recorder, que 

gerencia todo o monitoramento de oito câmeras IP em fullHD (1080x1920) @ 30 FPS, 

capacidade de armazenamento de até 8 TB, deverá vir com HD de no mínimo 2TB, 

duas interfaces de rede Gigabit Ethernet, reconhecimento automático das câmeras 

IP, exporta vídeos em AVI e MP4, dispensar o uso de programas específicos para 

conversão, edição de áudio e vídeo. 

 

Figura 28 – Exemplo de NVR IP. 
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Saída HDMI full HD e VGA, fornecer os cabos (HDMI e VGA) para ligação com o 

monitor a ser fornecido, três entradas USB, para teclado, mouse e gravador externo, 

saída de vídeos com todas as oito câmeras na tela, capacidade de gerenciamento 

remoto por PC (Windows 10) e smartphone (Android e Apple IOS), deverá dar suporte 

de serviços de DHCP, DNS, NTP, IP estático e demais serviços de rede. 

O NVR deverá ser totalmente compatível com as câmeras IP, de preferência do 

mesmo fabricante, a serem fornecidas, compressão em H.264 e/ou MPEG4, detecção 

de movimento para gravação sob demanda. 

4.3.2. Câmeras IP 

Fornecimento e instalação de câmeras IP, que é uma câmera de vídeo que pode ser 

acessada e controlada por via de qualquer rede IP, como a LAN, Intranet ou Internet. 

Deverá usar um simplesmente um navegador web e uma conexão de Internet de alta 

velocidade ou um aplicativo para Smartphone, usuários podem convenientemente 

ter acesso ao vídeo de uma câmera e, em alguns casos, até áudio, de qualquer local 

que esteja. 

Os modelos deverão ser atuais e compatíveis com as tecnologias Ethernet, não 

deverá dar suporte a rede WiFi, habilitar áudio, ter luz infravermelha para uso 

noturno, entre outros. 

Estes deverão combinar com um servidor de NVR, onde as informações deverão ser 

armazenadas e disponibilizadas em tempo real, deverão aceitar IP por servidor 

DHCP, NTP e DNS. Não serão aceitas câmeras analógicas com conversores de rede. 

 

Figura 29 – Exemplo de câmera IP com resolução fullHD, infravermelho e uso 
externo. 

O equipamento deverá ter resolução mínima de 2 MPixel (1920 × 1080), lente de 2,7 

a 12 mm (ou próxima desta faixa) conforme a necessidade, IR inteligente com 

alcance de 40 metros, ajuste de foco automático, índice de proteção IP66, suporte a 

PoE, fonte de alimentação PoE individual ou coletiva com adaptador PoE, função WDR 

(Wide Dynamic Range), sensor de imagem mínimo de 1/3‖ CMOS (complementary 

metal-oxide-semiconductor), iluminação mínima de 0,1 lux colorido,.0,05 lux em 

preto & branco (IR desligado) 0 lux em preto & branco (IR ligado), detecção de vídeo 

em até 4 regiões, compressão vídeo H.264H, H.264 e MJPEG, formato do vídeo NTSC, 

troughput TCP ou UDP em 24Mbps, interface rede RJ45 10/100/1.000 Mbps. 
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4.3.3. Switch 

O switch a ser fornecido deverá possuir portas que permitem o tráfego de dados com 

vídeo, conectividade para dispositivos de câmeras IP, deverá ser montado em rack 

com padrão 19‖. 

 

Figura 30 – Switch padrão 19‖ com portas RJ45. 

Características do equipamento, possuir 24 portas para os equipamentos no padrão 

RJ45 velocidade das portas em 10/100/1.000 Mbps auto negociável, tabela 

endereçável de MAC Adrress mínima de 4K endereços, método de armazenamento e 

envio em Store and Forward, backplane de no mínimo 1,6 Gbps, taxa de 

encaminhamento de pacotes de 1,19 MPPS, homologado pela ANATEL e INMETRO. 

4.3.4. Monitor LED 

Fornecer monitor LED com medida mínima de 26‖, medido na diagonal, no mínimo 

uma entrada HDMI full HD (1080x1920), uma entrada VGA, taxa de aspecto de 16:9, 

contrataste mínimo de 600:1, tempo de resposta de 8ms, ângulo de visão 

178°x178°, uma entrada USB padrão A, alimentação automática de 100-240V. 

 

Figura 31 – Suporte articulado e monitor LED. 

https://http2.mlstatic.com/linksys-24-port-negocios-gigabit-poe-mudar-lgs124p-D_NQ_NP_759113-MLB26288836531_112017-F.jpg
https://www.lg.com/br/monitores/lg-27UD59-B


 

 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 – Alto de Pinheiros – São Paulo, SP – CEP 05459-010 – Tel. 11 2997-5000 

O monitor deverá ser fornecido com cabo HDMI e VGA compatíveis com mínimo de 

2m, possuir ferragens para fixação de suporte em parede, articulado em metal, 

conforme exemplo acima. 

4.4. As Built 

O As Built deverá seguir a NBR 14645-1: ELABORAÇÃO DE ―COMO CONSTRUÍDO‖ OU 

―AS BUILT‖ PARA EDIFICAÇÕES. O trabalho consistirá no levantamento de todas as 

medidas existentes, transformando as informações aferidas, em um desenho técnico 

e um memorial descritivo que irá representar a atual situação das instalações. 

Desta forma, cria-se um registro das alterações ocorridas durante a obra, facilitando 

a manutenção de futuras intervenções. 

Estes registros deverão conter os memoriais descritivos de execução, laudos e 

medidas deverão ser entregues em formato eletrônico em DOCX e PDF e todos os 

documentos deverão ser impressos em papel sulfite 75g/m², assinados e gravados 

em 2 (dois) pendrive (flash memory USB conector A). 

4.5. ART e Licenças 

Emitir todas as ART – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA junto ao conselho 

de classe CREA – CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AGRICULTURA E 

AGRIMENSURA, por um profissional responsável, necessárias para a execução das 

obras, medições, laudos e aprovação definitiva para o uso. 

4.6. Documentos e Treinamento 

Deverá ser entregue toda a documentação referente memoriais descritivos de 

execução e todas as atividades devem possuir uma ART (Anotação de 

Responsabilidade técnica) correspondente junto aos órgãos de classe. 

Deverão ser fornecidos todos os manuais em português de todos os equipamentos 

fornecidos e instalados, bem como de sua operação e todos os softwares necessários 

para o monitoramento local e remoto. Deverá estar incluso um treinamento de 01 

horas para ensino de uso das funcionalidades e configurações dos equipamentos 

para 04 pessoas ―in loco‖ das instalações. 

5. Fonte de Consulta e Empreitada 

A fonte da consulta para a fixação de valores seguiu a última versão do Boletim de 

Custos da CPOS – Companhia Paulista de Obras e Serviços (boletim.cpos.sp.gov.br). 

Quando não previsto o serviço neste índice, utilizou-se a pesquisa do índice PINI 

(piniweb.pini.com.br) e pesquisas de mercado com no mínimo três orçamentos. 

A empreitada deste contrato será do tipo EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL e, de acordo 

com a Lei 8.666/1993, utiliza-se a empreitada por preço global, pois se trata de 

contratação de execução da obra ou serviço por preço certo e total. 
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Nesta empreitada a remuneração da CONTRATADA será feita após a execução de 

parcelas de cada etapa, que está previamente definida no cronograma físico-

financeiro. As medições de campo das quantidades realizadas serão feitas em 

medidas unitárias apenas para definir o percentual executado da etapa. 

6. Qualificação 

Especificamente para os efeitos da qualificação técnica do licitante, prevista no 

artigo 30 – Incisos IV da Lei Federal no 8.666/93 a empresa deverá apresentar e 

comprovar: 

6.1. Operacional 

Certidão de Registro da empresa no CREA/SP, com validade na data de apresentação 

da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e 

contratuais. No caso da licitante vencedora domiciliada em outros estados, o 

certificado de registro expedido pelo CREA da região deverá, obrigatoriamente, 

conter a averbação de sua vigência do CREA/SP. 

A proponente deverá apresentar atestados de bom desempenho anterior em 

contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual ou 

superior, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

especifiquem em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com 

indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local da 

prestação dos serviços. Os atestados deverão conter: 

 Prazo contratual e datas de início e término; 

 Local da prestação dos serviços; 

 Natureza da prestação dos serviços; 

 Quantidades executadas; 

 Caracterização do bom desempenho do licitante; 

 Outros dados característicos; e, 

 A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do 

signatário. 

6.2. Profissional 

A Capacidade Técnica Profissional far-se-á mediante a comprovação pela licitante de 

possuir no seu quadro permanente, e/ou contratado, na data de apresentação da 

proposta, profissional de nível superior: 

 01 (um) Técnico Eletrônico ou Telecomunicações ou TI ou Informática ou 

Engenheiro Eletricista, todos com habilitação para serviços de segurança 

eletrônica, registrado no CREA, sendo detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de serviços de rede de dados, CFTV ou 

instalações de telecomunicações. Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida 

pelo CREA, e em nome do responsável técnico que se responsabilizará pela 

execução do objeto contratado e que faça parte do quadro permanente da 

licitante, todos com a finalidade de comprovar a supervisão das atividades 

referidas. 
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A licitante deverá comprovar que o profissional de nível superior, detentor do 

atestado apresentado, pertence ao seu quadro permanente de pessoal e/ou 

contratado. A comprovação do vínculo empregatício poderá ser efetuada através da 

Ficha de Registro de Empregado, ou cópia autenticada da CTPS, no caso de 

profissional liberal contratado, mediante a apresentação do respectivo instrumento 

de contrato ou documento equivalente. Na hipótese de o detentor do atestado ser 

proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará mediante apresentação do 

Contrato Social em vigor. 

7. Localização 

Local de execução dos serviços: 

 PESM – Caminhos do Mar, situado a (Rodovia SP-148) Estrada Caminhos do 

Mar, km 42, Vila Jurubatuba, São Bernardo do Campo, estendendo-se até o 

município de Cubatão junto a refinaria Pres. Bernardes e uma unidade na 

interligação da Rodovia Anchieta. 

 

Figura 32 – Local da prestação dos serviços. 

Abaixo detalhes dos locais a serem instalados a infraestrutura e equipamentos: 

  

Figura 33 – Guarita S. B. Campo e Centro de Visitantes. 
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Figura 34 – Casa de Visitas e Pouso Paranapiacaba. 

  

Figura 35 – Rancho da Maioridade e Monumento Padrão do Lorena. 

  

Figura 36 – Guarita EMAE e Guarita Anchieta. 

 

Figura 37 – Guarita Cubatão. 
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8. Visita Técnica 

Para participação no processo licitatório recomendamos que as empresas 

interessadas vistoriem o local, a finalidade da recomendação da fase de vistoria 

prévia é propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de 

todos os detalhes e características técnicas do objeto, para que o mesmo tome 

conhecimento de tudo que possa de alguma forma, influir sobre o custo, preparação 

da proposta e execução do objeto. 

Para a visitação técnica, a mesma deverá ser marcada através de e-mail ou através 

do contato telefone abaixo indicado, em horário comercial de segunda à sexta-feira 

das 09:00 às 16:00 hs, com o gestor da UC: 

 E-mail: pesm.caminhosdomar@fflorestal.sp.gov.br, A/C Sr. Newton; 

 Fone: (11) 2997-5026 ou 2997-5080. 

9. Obrigações da Contratada e da Contratante 

9.1. Obrigações da Contratada 

Para a execução dos serviços a contratada deverá: 
 Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

 Submeter à aprovação da fiscalização os produtos, objeto do contrato; 

 Conforme dispõe o art. 441 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil), a coisa 

recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou 

defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada ou lhe 

diminuam o valor; 

 Além disso, o art. 12 da Lei n° 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor) dispõe que o fabricante, produtor, construtor, nacional ou 

estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de 

culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, 

manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem 

como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e 

riscos; 

 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados. 

9.2. Obrigações da Contratante 

9.2.1. Fiscalização 

 Fiscalização é a atividade que deve ser realizada de modo sistemático pelo 

contratante e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 
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 O contratante manterá, desde o início dos serviços até o recebimento 

definitivo, profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 

habilitados, os quais deverão ter experiência técnica necessária ao 

recebimento dos produtos a serem fornecidos. Os fiscais poderão ser 

servidores do órgão da Administração ou pessoas contratadas para esse fim. 

Os principais aspectos a serem observados pela fiscalização para a execução dos 

serviços devem atender às seguintes normas e práticas complementares: 

 Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

 Normas técnicas da ABNT e do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial. 

10. Garantia de Execução 

A Contratada deverá dar garantia dos serviços e equipamentos conforme dispõe o 

Código Civil Art. 618: 

 Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, 

o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível 

de CINCO ANOS, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo. 

No ainda vigente Código a matéria é tratada no art. 1.245: 

 Nos contratos de empreitadas de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante 

CINCO ANOS, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo, exceto, quanto a este, se, não o achando firme, 

preveniu em tempo o dono da obra. 

Devem-se observar também os demais instrumentos legais referentes as garantias 

de obras, conforme previstas em lei. 

11. Recebimento e Pagamento dos Produtos 

O RECEBIMENTO PROVISÓRIO será lavrado na data do término da entrega total dos bens 

ou serviços mais 07 (sete) dias úteis, com verificação e aprovação pela equipe do SEI 

- Setor de Engenharia e Infraestrutura, de acordo com o disposto no art. 73, II, alínea 

"a"; da Lei n° 8.666/1993, não implicando em reconhecimento da regularidade do 

fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento. 

Os equipamentos eletrônicos deverão fazer parte na descrição de item a item em 

uma nota fiscal de venda de equipamentos, conforme constantes em planilhas de 

custos fechadas em contrato, outra nota deverá ser fornecida para a mão de obra e 

demais materiais complementares discriminando no corpo somente os valores de 

materiais e mão de obra. 

A recusa parcial ou total dos itens entregues será oficiada a empresa, que deverá 

prontamente substituir os equipamentos relacionados. O RECEBIMENTO DEFINITIVO será 

lavrado em até 15 (quinze) dias corridos após o Recebimento Provisório, de acordo 

com o disposto no art. 73, II, alínea "b"; da Lei n° 8.666/1993, compreendendo a 
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aceitação do bem ou do serviço, segundo a quantidade, características físicas e 

especificações técnicas contratadas. 

O ACEITE FINAL será lavrado na mesma data do RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

compreendendo a execução do objeto da contratação, a regularidade do 

faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da Fornecedora e 

o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas. 

O não cumprimento pela Fornecedora de todas as condições para o ―Atesto‖, 

implicará em suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua 

responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso no recolhimento dos 

impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo 

das penalidades previstas. 

O prazo de entrega dos produtos e serviços será de até 02 (Dois) meses, contados à 

partir da entrega da OS - Ordem de Serviço pela FFLORESTAL. 

As medições ocorrerão 30 dias após a entrega da OS e a cada 30 dias subsequentes, 

o pagamento será efetuado 30 dias corridos após a data da emissão do ―Atestado de 

Medição‖, para a liberação do atestado de medição serão necessários o relatório 

fotográfico e planilha de medição com o pleito dos serviços executados, assinados e 

com a aprovação da fiscalização e liberação de emissão de Nota Fiscal. 

 

São Paulo, 21 de Fevereiro de 2018. 

 

 

 

Eng. José Roberto Muratore. 
Setor de Engenharia e Infraestrutura – SEI. 

Diretoria Administrativa e Financeira – DAF. 

Fundação Florestal – FF. 
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ANEXO II - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 
À 
FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO E-84/2018 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE CFTV – CIRCUITO FECHADO DE TV PARA O PESM – CAMINHOS DO 
MAR, SITUADO A (RODOVIA SP-148) ESTRADA CAMINHO DO MAR, KM 42, VILA 
JURUBATUBA, SÃO BERNARDO DO CAMPO, ESTENDENDO-SE ATÉ O MUNICÍPIO DE 
CUBATÃO (REFINARIA PRESIDENTE BERNARDES). 
 
1) Após analisarmos os termos da licitação em referência, bem como as 
condições previstas no Termo de Referência (Memorial Descritivo) – Anexo I, 
propomo-nos a executar os serviços, objeto em referência, pelo valor total de R$ 
_______ (____________), conforme planilha abaixo: 
 

DESCRIÇÃO 
PERÍODO DE 

EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR TOTAL 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE CFTV – CIRCUITO FECHADO 
DE TV PARA O PESM – CAMINHOS DO MAR 

02 (dois) meses R$ 

TOTAL GERAL R$ 

 
2) O preço acima é final e nele estão incluídos todos os custos, tributos, taxas, 
encargos sociais e demais despesas relativas ao serviço objeto da Licitação, de 
forma a se constituírem nas contraprestações a ser paga pela Fundação Florestal. 
3) Declaramos estar de acordo com todos os termos do Edital e seus Anexos, 
bem como não existir nenhum fato impeditivo para celebrar contrato com a 
Fundação Florestal. 
4) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data de sua apresentação à Fundação Florestal. 
5) Os serviços serão executados no período de 02 (dois) meses, conforme 
definido no Termo de Referência (Memorial Descritivo) - Anexo I deste Edital. 
6) O prazo de execução dos serviços será em até 02 (dois) meses contado a 
partir da entrega da ART pela Contratada e da emissão da OS – ORDEM DE SERVIÇO 
da respectiva obra pelo SEI – SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA e terminará 
com a entrega do Termo de Recebimento Definitivo. 
7) O pagamento será efetuado após o termino dos serviços, em pagamento 
único, conforme planilha de custos e 30 dias após a vistoria, aprovação e 
liberação para emissão de Nota Fiscal. 
 
São Paulo,            de                         de 2018. 
 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 
Identificação ou Carimbo da Empresa licitante 
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ANEXO A – PLANILHA DE QUANTIDADES E CUSTOS 
 
 
AS PLANILHAS ESTÃO DISPONÍVEIS PARA DOWNLOAD NO SITE DA FUNDAÇÃO 

FLORESTAL (http://www.fflorestal.sp.gov.br/). 

 

Obs: A Planilha de Quantidades e Custos é parte integrante da proposta e deverá 
ser entregue juntamente com o Anexo II - Modelo de Planilha de Proposta, com os 
valores correspondentes da proposta da licitante detentora da melhor oferta. 

 
 

http://www.fflorestal.sp.gov.br/
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
 

ANEXO III.1 
 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 

 
Nome completo: _____________________________________________________________ 

 
RG nº: ____________________________               CPF nº:___________________________ 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___:  

 
a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 
forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  
b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218/1999; e  
c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual. 

 
 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
(em papel timbrado da licitante) 

 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 
nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 

 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou 
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 
fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 
no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório 
antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta 
ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   
 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 
dos atos praticados;  
IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  
outro  expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório 
público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
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e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  
f)  obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  
modificações  ou  prorrogações  de  contratos  
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos  
respectivos instrumentos contratuais; ou  
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES 
QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 
nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º 
da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas 
vedações previstas no mesmo diploma legal.  
 

(Local e data). 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  
(em papel timbrado da licitante) 

 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES 
QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. DO EDITAL. 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 
nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 
 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser 
comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou 
documento equivalente; 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV - PORTARIA FF/DE Nº 279/2018 

 

Portaria FF/DE Nº 279/2018 

Dispõe sobre a aplicação das sanções decorrentes dos 
procedimentos licitatórios e dos contratos administrativos no âmbito 
da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado 
de São Paulo – Fundação Florestal 

Data de Emissão: 
12/03/2018 

 
O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO FLORESTAL, no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando as disposições das Leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989  
Considerando a importância em adotar, no âmbito da Fundação Florestal, uma padronização na 
aplicação de sanções; 
Considerando a busca da eficiência no serviço público através da descentralização de atribuições; 
Considerando que o procedimento e aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar 
com o Estado, estabelecida no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/2002, no âmbito da Diretoria 
Executiva propiciará a celeridade do exame originário e recursal da matéria; e, 
Considerando o disposto no item 3, do § 2º, do artigo 1º, do Decreto nº 48.999/2004; 
RESOLVE: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1º - No âmbito da Fundação Florestal, a aplicação das sanções de natureza pecuniária, de 
advertência, de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, de declaração de inidoneidade, a que se referem os artigos 81, 86 e 87, I, II, III e IV, 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e os artigos 79, 80 e 81, I, II, III e IV, da Lei 
estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989, e o impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e a multa, a que se refere o artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, obedecerá às normas estabelecidas na presente Portaria. 
Artigo 2º - As sanções serão aplicadas com observância dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
Artigo 3º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia 
e ampla defesa, observado, no que couber, o procedimento estabelecido nas instruções contidas 
na Resolução da Casa Civil nº 52, de 19 de julho de 2005, do Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir. 

CAPÍTULO II - DOS PRAZOS 
Artigo 4º - O prazo para apresentação de defesa prévia em observância ao disposto no artigo 87, §§ 
2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93, artigo 10 do Decreto estadual nº 61.751/15 bem como na 
Resolução CC-52/05 será de: 
a) 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência, multa ou de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
previstas respectivamente nos incisos I, II e III do artigo 87 da Lei federal nº 8.666/93;  
b) 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for de declaração de inidoneidade nos termos do inciso 
IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666/93, ou de impedimento de licitar e contratar com o Estado e 
multa prevista no artigo 7º da Lei federal 10.520/02. 
Artigo 5º - Da decisão que sancionar a licitante ou a contratada, caberá recurso, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da notificação. 
Artigo 6º - Na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
Artigo 7º - A contagem dos prazos de entrega e de início de execução do objeto contratual será 
feita em dias corridos, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no 
instrumento contratual. 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na 
Fundação Florestal. 

CAPÍTULO III - DAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS 
Artigo 8° - As condutas consideradas infrações passíveis de serem sancionadas são: 
I – Nos termos, respectivamente, do caput dos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 8.666/93: 
a) O atraso injustificado na execução do contrato; 
b) Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 
II – Nos termos do artigo 7º da Lei federal nº 10.520/02: 
a) Não celebrar a contratação dentro do prazo de validade da respectiva proposta; 
b) Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação; 
e) Não manter a proposta; 
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f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 
Artigo 9º - O atraso injustificado igual ou superior ao prazo estipulado na contratação para entrega 
do objeto será considerado inexecução total, salvo razões de interesse público expostos em ato 
motivado da autoridade competente. 
Artigo 10 - A recusa injustificada, impedimento decorrente de descumprimento de obrigações 
assumidas durante a licitação ou impedimento legal do adjudicatário em assinar o instrumento de 
contrato ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% do valor 
total corrigido da avença. 

CAPÍTULO IV - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
Artigo 11 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, assim como o atraso 
injustificado ou sua execução irregular, poderá, garantida a defesa prévia, ser aplicada à 
contratada as seguintes sanções: 
I - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 8.666/93: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
II - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 10.520/2002: 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por período não superior a 5 (cinco) 
anos; 
b) multa. 
Artigo 12 - As sanções de suspensão temporária e a declaração de inidoneidade poderão, também, 
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que em razão dos contratos regidos pela Lei federal 
nº 8.666/93: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem não possuírem idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
Artigo 13 - A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação de penalidade de 
advertência. 
Artigo 14 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, observadas as prescrições legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos 
respectivos instrumentos convocatórios e de contratos. 
Artigo 15 - A adjudicatária/contratada, em razão de sua inadimplência, arcará, ainda, a título de 
perdas e danos, com a correspondente diferença de preços verificada em decorrência de nova 
contratação, se nenhum dos classificados remanescentes aceitar a contratação nos termos 
propostos pela inadimplente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 
Artigo 16 - A pena de advertência será aplicada a critério da autoridade, quando o contratado 
infringir obrigação contratual pela primeira vez, exceto nas contratações decorrentes de certames 
realizados na modalidade pregão, prevista na Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

DA SANÇÃO DE MULTA 
Artigo 17 - A pena de multa será assim aplicada: 
I - de 30% (trinta por cento) do valor total corrigido da avença, no caso de inexecução total do 
contrato; 
II - de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da obrigação não 
cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato; 
III - de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso injustificado na execução 
do contrato, acrescido de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 50% (cinquenta por cento) do prazo 
estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela; 
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 50% (cinquenta por cento) 
do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela, no que exceder ao 
prazo previsto na alínea ―a‖ deste inciso.  
§ 1º - Os percentuais de que tratam as alíneas ―a‖ e ―b‖, do inciso III, deste artigo, incidirão sobre 
o valor total corrigido do contrato.  
§ 2º - A reincidência, nos termos previstos no parágrafo único, do artigo 28, desta Resolução, 
referente ao descumprimento do prazo de entrega ensejará a aplicação da multa acrescida em 
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100% sobre seu valor.  
§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da Administração, 
descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do contrato que ensejou a 
sanção, ou descontado da garantia prestada para o mesmo contrato.  
§ 4º - Inexistindo o desconto nos moldes previstos no § 3º, deste artigo, o correspondente valor 
deverá ser recolhido, através de depósito bancário, em conta corrente, em nome da Fundação 
Florestal, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 
§ 5º - O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato. 
Artigo 18 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no registro de 
devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - 
CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 
Artigo 19 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da contratação, reajustado e 
atualizado monetariamente pelo índice da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, desde a 
data do descumprimento da obrigação até a data do efetivo recolhimento. 
Parágrafo único - o valor da multa deverá ser recolhido, através de depósito bancário, em conta 
corrente, em nome da Fundação Florestal, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da 
notificação. 
Artigo 20 - A multa pecuniária pode ser aplicada conjuntamente com as sanções previstas nas 
alíneas ―c‖ e ―d‖, do inciso I, e na alínea ―a‖, do inciso II, todos do artigo 11 da presente Resolução. 

DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 
LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO  

Artigo 21 – As hipóteses para aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, previstas no inciso III, do artigo 87, da 
Lei federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/2002, são: 
I - atraso na entrega de bens e serviços de escopo; 
II - não entrega de bens e serviços de escopo; 
III - descumprimento ou abandono das obrigações contratuais em se tratando de serviços 
contínuos; 
IV - outros descumprimentos das obrigações contratuais. 
Artigo 22 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso I, do artigo 21 
será efetuado em conformidade com o Anexo I, desta Resolução. 
Artigo 23 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso II, do artigo 21 
será efetuado em conformidade com o Anexo II, desta Resolução. 
Artigo 24 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso III, do artigo 21 
será efetuado em conformidade com o Anexo III, desta Resolução. 
Artigo 25 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso IV, do artigo 21 
será calculado, caso a caso, considerando-se as peculiaridades do mesmo, seu efeito perante o 
interesse público e os objetivos da Administração, sempre se pautando pelos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. 

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Artigo 26 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública será aplicada considerando as características de cada caso, suas peculiaridades e 
pautando-se pelo princípio da legalidade, devendo, obrigatoriamente, serem justificadas no 
processo administrativo e endossadas pela autoridade competente. 

CAPÍTULO V - DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
Artigo 27 - Caso seja constatado, nos autos do processo administrativo, que o inadimplemento 
trouxe prejuízos ou transtornos à Administração, a sanção aplicável nas hipóteses versadas nos 
artigos 17 e 21, I, II e III, calculada nos termos dos artigos 22 a 25 será acrescida de 100%, o 
mesmo acontecendo caso haja o descumprimento total das obrigações contratuais, seja pela não 
execução integral do objeto contratual, seja pelos motivos previstos nos termos dos artigos 9º e 
10º, desta Resolução.  
Parágrafo único – Para fins desta Resolução, entende-se por prejuízo, não só em relação à questão 
financeira, mas, também, ao princípio da eficiência almejada pela Administração. 
Artigo 28 - A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da 
sanção prevista nos artigos 22 a 25, desta Resolução, acrescida de 50%. 
Parágrafo único – Para fins desta Resolução, considera-se reincidência, o fato da empresa 
contratada ter inadimplido, nos termos do artigo 21 desta Resolução, no período de 12 (doze) 
meses, contados da aplicação de sanção anterior (prevista no artigo 87, III, da Lei federal nº 
8.666/93, artigo 81, III, da Lei estadual nº 6.544/89 e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/02) no 
âmbito da Secretaria do Meio Ambiente e a ocorrência do fato gerador da sanção atual. 
Artigo 29 – Na hipótese de haver mais de uma circunstância agravante, ambas serão calculadas 
nos termos dos artigos 22 a 25, somando-se os acréscimos previstos nos artigos 27 e 28. 

CAPÍTULO VI - DA COMPETÊNCIA 
Artigo 30 - É competente para aplicar, no âmbito da Fundação Florestal, as sanções de advertência 
e multa, estabelecidas nesta Portaria, o ordenador de despesa, o Diretor Executivo da Fundação. 
Artigo 31 - A competência para aplicar a sanção de suspensão temporária de participar em licitação 
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e impedimento de contratar com a Administração, a que se refere o artigo 87, inciso III, da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o artigo 81, inciso III, da Lei estadual nº 6.544, de 22 
de junho de 1989, é do Diretor Executivo. 
Artigo 32 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, prevista no 
art.87, inciso IV, da Lei federal nº 8.666/1993 e no art.81, inciso IV, da Lei estadual nº 6.544/1989, 
é de competência do Diretor Executivo. 
Artigo 33 – No caso de contratação advinda de Sistema de Registro de Preços – SRP, a sanção de 
multa será conduzida no âmbito do Órgão Participante e a penalidade será aplicada pela 
autoridade competente daquele Órgão, enquanto que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração será conduzida no âmbito do Órgão Gerenciador e a penalidade 
será aplicada pela autoridade competente daquele Órgão. 
Artigo 34 – Compete ao Diretor Executivo da Fundação Florestal a competência para aplicação da 
sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado, estabelecida no artigo 7º, da Lei 
federal nº 10.520/2002. 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 35 - A contagem do prazo será suspensa quando do recebimento provisório do material ou 
serviço, sendo retomado quando não aceito pelo contratante, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao da notificação da recusa. 
Artigo 36 - Observado as disposições desta Resolução, a autoridade só poderá deixar de aplicar a 
sanção se verificado que: 
I - não houve infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior. 
Artigo 37 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no sítio 
eletrônico www.esancoes.sp.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso à Bolsa 
Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – BEC/SP e aos demais sistemas 
eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual, e no caso da penalidade 
de inidoneidade o próprio sistema deverá registrar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). 
Artigo 38 - As disposições desta Resolução aplicam-se, também, aos contratos decorrentes de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Artigo 39 - Cópia desta Resolução deverá, obrigatoriamente, integrar os atos convocatórios dos 
certames, ou, nos casos de contratações com dispensa ou inexigibilidade de licitação, dos 
respectivos instrumentos de contrato. 
Artigo 40 - Quanto às omissões desta Resolução, aplicam-se as disposições legais e regulamentares 
pertinentes. 
Artigo 41 – O Diretor Executivo da Fundação Florestal poderá expedir normas complementares, 
quando julgar necessárias, para orientação das ações a serem adotadas pelas unidades da 
Fundação Florestal, no cumprimento das disposições desta Portaria. 
Artigo 42 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria FF/DE  
nº 230/2014. 

Walter Tesch 
Diretor Executivo da Fundação Florestal 

 
A PORTARIA Nº 279, DE 20/03/2018 poderá ser acessada na integra pelo link: 
http://fflorestal.sp.gov.br/portaria-ff-de-n-279-2018/ 
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
PROCESSO n.° 190/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO E - n.° 84/2018 
CONTRATO n.°  
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE 
Clique aqui para digitar texto., POR MEIO 
DO(A) _____________ E Clique aqui para digitar 
texto., TENDO POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Clique aqui para digitar texto. 

 
O(A) Clique aqui para digitar texto., por intermédio do(a) Clique aqui para digitar 
texto., doravante designado(a) ―CONTRATANTE‖, neste ato representada(o) pelo 
Senhor(a) Clique aqui para digitar texto., RG nº Clique aqui para digitar texto. e 
CPF nº Clique aqui para digitar texto., no uso da competência conferida pelo 
Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, e  Clique aqui para digitar 
texto., inscrita no CNPJ sob nº Clique aqui para digitar texto., com sede Clique 
aqui para digitar texto., a seguir denominada ―CONTRATADA‖, neste ato 
representada pelo  Senhor(a) Clique aqui para digitar texto., portador do RG nº 
Clique aqui para digitar texto. e CPF nº Clique aqui para digitar texto., em face da 
adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o 
presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei 
Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento 
anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, 
do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-
10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente 
outorgam e aceitam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente instrumento a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CFTV – CIRCUITO FECHADO DE TV PARA O PESM 
– CAMINHOS DO MAR, SITUADO A (RODOVIA SP-148) ESTRADA CAMINHO DO MAR, 
KM 42, VILA JURUBATUBA, SÃO BERNARDO DO CAMPO, ESTENDENDO-SE ATÉ O 
MUNICÍPIO DE CUBATÃO (REFINARIA PRESIDENTE BERNARDES), conforme 
detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, da 
proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo 
administrativo em epígrafe.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia 
e qualidade requeridas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A execução dos serviços deverá ter início a partir da entrega da ART pela 
contratada e da emissão da OS – Ordem de Serviços da respectiva obra pelo 
Setor de Engenharia e infraestrutura – SEI, a serem executados no local indicado 
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no Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas 
decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as 
atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução dos serviços é de 02 (dois) meses, contados a partir da 
entrega da ART pela Contratada e da emissão da OS – ORDEM DE SERVIÇO da 
respectiva obra pelo SEI – SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA e 
terminará com a entrega do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no 
§1º do artigo 57, da Lei nº 8.666/1993, mediante termo de aditamento, atendido 
o estabelecido no §2º do referido dispositivo legal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis 
Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no 
Parágrafo Segundo desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer 
espécie de indenização. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que 
constitui Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em 
lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, 
cabe: 
 
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários; 
II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, 
em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica 
alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE; 
III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e 
federais que interfiram na execução dos serviços; 
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer 
anormalidade que verificar na execução dos serviços; 
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e 
atender prontamente as reclamações sobre seus serviços; 
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente 
ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE 
em seu acompanhamento;  
VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
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IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia 
recente; 
X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços 
for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 
solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE; 
XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza 
praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no 
recinto da sede do CONTRATANTE; 
XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de 
pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as 
previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias 
relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na 
prestação de serviços objeto deste contrato; 
XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma 
a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 
XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 
disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 
XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do 
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 
XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer 
natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil 
e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 
utilização; 
XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de 
qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada 
à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos 
sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 
XIX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e 
qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 
XX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar 
sua efetiva utilização; 
XXI - bem como todas as exigências, condições e obrigações de responsabilidade 
do CONTRATADA estabelecidas no edital e seus anexos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 
60.106/2014, a  CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
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I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 
dos atos praticados;  
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  
f)  obter vantagem ou benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  
modificações  ou  prorrogações  de  contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública;  

 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo 
desta Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do 
contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções 
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 
e o Decreto Estadual nº 60.106/2014. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 
 
Ao CONTRATANTE cabe: 
 
I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a 
CONTRATADA; 
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à 
execução do objeto do contrato; 
III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 
IV - expedir autorização de execução de serviços.  
V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 
envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança; 
VI - bem como todas as exigências, condições e obrigações de responsabilidade 
do CONTRATANTE estabelecidas no edital e seus anexos. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio 
do gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das 
obrigações ajustadas. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da 
CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de utilização 
de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em 
qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a 
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das 
obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS  
 
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço 
total de R$ ________(______________). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 
diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, 
remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa 
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de 
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 
vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar 
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco 
requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 
diferenciado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O preço permanecerá fixo e irreajustável. 
 
CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o 
crédito orçamentário ___________, de classificação funcional programática 
_________ e categoria econômica ___________. 
 
PARAGRÁFO ÚNICO 
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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O objeto deste contrato será recebido provisoriamente em até 07 (sete) dias 
úteis, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução 
dos serviços do mês acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da 
prestação dos serviços.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá 
refazê-los no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições 
estabelecidas para a prestação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de 
não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da 
importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções 
efetuadas com base no disposto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, uma vez 
verificado a execução satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  
 
Os pagamentos serão efetuados em medições mensais, conforme planilha de 
custos. As medições ocorrerão 30 dias após a entrega da OS e a cada 30 dias 
subsequentes, o pagamento será efetuado 30 dias corridos após a data da 
emissão do ―Atestado de Medição‖, para a liberação do atestado de medição 
serão necessários o relatório fotográfico e planilha de medição com o pleito dos 
serviços executados, assinados e com a aprovação da fiscalização e liberação de 
emissão de Nota Fiscal. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária 
em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº _______, Agência nº 
_______, de acordo com as seguintes condições: 
 
I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de 
sua reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta 
Cláusula.  
 
II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota 
fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ―pró-rata tempore‖, em relação ao 
atraso verificado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em 
nome da adjudicatária no ―Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 
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Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL‖, bem como a comprovação de 
regularidade perante a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS. Esta condição será considerada cumprida se a devedora 
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do 
artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 
 
PARAGRAFO QUARTO 
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota 
fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 
anteriores. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá 
ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 
Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
 
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do 
tributo, pelo tomador dos serviços; 
 
II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN 
pelo tomador dos serviços: 
 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a 
quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento 
de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em 
nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título 
de ―RETENÇÃO PARA O ISS‖ ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita 
bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

 
III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:  
 

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade 
competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o 
caso, da condição de isenção; 
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
recolhimento do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias 
correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de 
emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente; 
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do 
documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para 
recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de 
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 
PARAGRAFO SEXTO 
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Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa 
MPS/RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, a  CONTRATANTE deverá efetuar a 
retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente, obrigando-se a recolher a importância 
retida, em nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao 
da emissão do respectivo documento de cobrança ou, se não houver expediente 
bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anterior. 
 
I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
―RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL‖, sendo que: 
 

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos 
custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-
transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas 
deverão estar discriminadas no documento de cobrança. 
b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança 
impossibilitará a CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, 
ficando a critério do CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimento 
devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança, ou, em alternativa, 
devolvê-lo à CONTRATADA. 

 
II – O CONTRATANTE emitirá uma GPS – Guia da Previdência Social específica 
para cada estabelecimento da CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo 
mês, de mais de um documento de cobrança pela CONTRATADA, o 
CONTRATANTE se reserva o direito de consolidar o recolhimento dos valores 
retidos em uma Única Guia por estabelecimento. 
 
III - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá 
elaborar e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 
 

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o 
contrato, identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, 
relacionando respectivamente todos os segurados colocados à disposição 
desta e informando: 
  

• nome dos segurados; 
• cargo ou função; 
• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à 
incidência das contribuições previdenciárias; 
• descontos legais; 
• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família; 
• totalização por rubrica e geral; 
• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e 

 
b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado 
por CONTRATANTE, com as seguintes informações: 
 

• nome e CNPJ do CONTRATANTE; 
• data de emissão do documento de cobrança; 
• número do documento de cobrança; 
• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança. 
• totalização dos valores e sua consolidação. 
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c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 
CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente, o objeto deste ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO 
 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério 
exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio 
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos 
motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem 
como no artigo 1º, §2º, item 3, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual nº 57.159/2011, na hipótese da 
configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com 
relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA for sociedade 
cooperativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta 
e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas no  Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste 
instrumento, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser 
registrada no CAUFESP, no ―Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de 
Sanções Administrativas – e-Sanções‖, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e 
também no ―Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS‖, no 
endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO 
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a 
cobrança judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 
forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo 
da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo 
de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto 
Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da 
Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto 
do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Fica ajustado, ainda, que: 
 
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se 
nele estivessem transcritos: 
 
 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
 
II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares 
pertinentes. 
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo. 
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme 
pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza 
todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
 

São Paulo, ____ de __________ de 20XX. 
 

__________________________ 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 

__________________________ 
(nome, RG e CPF) 

__________________________ 
(nome, RG e CPF) 

 


